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PROJETO DE LEI Nº 

Impõe, aos postos revendedores de combustíveis automotivos do Município, a obrigação de prestar informações atinentes aos combustíveis comercializados e dá outras providências. 

Art. 1º Ficam os postos revendedores de combustíveis automotivos obrigados a informar aos consumidores:

I – o nome, o domicílio e o CNPJ do distribuidor ou fornecedor dos combustíveis automotivos comercializados;

II – se o combustível automotivo comercializado é refinado ou formulado.
Parágrafo único. Os postos deverão prestar as informações de que trata o “caput” deste artigo por meio de placas ou cartazes instalados em local visível e com fonte e tamanho de letra que possibilitem a fácil identificação e leitura da informação, tomando-se por base todos os locais onde os veículos automotivos são abastecidos.

Art. 2º O descumprimento do disposto nesta lei sujeitará os infratores à pena de multa na ordem de 10 (dez) UFMs (Unidades Fiscais Municipais), duplicada esta a cada reincidência verificada.

Art. 3º Os custos referentes à confecção e instalação das placas ou cartazes de que trata o art. 1º ficarão a cargo do estabelecimento revendedor de combustível automotivo.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a contar de 60 (sessenta) dias.  

Araraquara, 16 de abril de 2018.

EDIO LOPES

Vereador e Primeiro Secretário

JUSTIFICATIVA
A presente propositura visa obrigar que os postos revendedores de combustíveis informem ao consumidor final, por meio de placas ou cartazes instalados em local visível, a origem do combustível comercializado, especificando o nome do fornecedor e se o produto é refinado ou formulado.

Isto porque, embora atenda aos requisitos para comercialização exigidos em regulamento pela Agência Nacional de Petróleo – ANP, a gasolina formulada a partir de um conjunto de resíduos petroquímicos apresenta qualidade inferior à gasolina oriunda do refinamento do petróleo. Por isso, o projeto impõe que os postos de combustíveis disponibilizem tais informações ao consumidor, com o intuito proporcionar-lhe o direito de escolha do produto que vai adquirir. 
A gasolina que se convencionou chamar popularmente de “gasolina formulada” é um tipo de gasolina cujos hidrocarbonetos não foram obtidos pela destilação do petróleo, e sim pela formulação de substâncias. Ela ganhou esse nome, formulada, para se diferenciar da gasolina refinada pela destilação. Geralmente ela é feita de nafta craqueada e outros hidrocarbonetos formulados em petroquímicas para formar uma mistura próxima à da gasolina — além de aditivos e, no caso do Brasil, álcool anidro. 

Estudos demonstram que a gasolina formulada tem menor poder calorífico, mas o agravante está no padrão de densidade da gasolina. Desde 2015 a ANP deixou de exigir um padrão de densidade da gasolina. Se a gasolina formulada for densa demais, o veículo trabalha com a mistura ar-combustível rica, ou seja, mais combustível do que ar, o que aumentará o desempenho, mas também o consumo. Se a densidade for abaixo da faixa ideal, os veículos trabalham com uma mistura ar-combustível pobre, ou seja, mais ar do que combustível, ocasionando perda de desempenho e podendo causar detonação, que resulta no superaquecimento do cilindro além da carbonização dos componentes internos, como válvulas injetoras, válvulas e velas.

Do ponto de vista de resguardar os direitos do consumidor em nosso município, entende-se que disponibilizar informações relativas ao produto ofertado é de fundamental importância, conforme previsto na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), de acesso à informação adequada e clara a respeito do produto oferecido no mercado pelo fornecedor. E cabe ao poder legislativo local prezar pela prestação de informações aos consumidores em âmbito local, sendo prerrogativa do legislativo municipal legislar a respeito de assuntos de interesse local visando a garantia de direitos dos consumidores munícipes.

No que tange às sanções, o projeto prevê que estas sejam aplicadas pela autoridade administrativa competente, a partir de regulamentação da presente lei, conforme previsto no art. 56 da Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), que dispõe:
CDC - Lei nº 8.078 de 11 de Setembro de 1990
Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências.

Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em normas específicas:

I - multa;

II - apreensão do produto;

III - inutilização do produto;

IV - cassação do registro do produto junto ao órgão competente;

V - proibição de fabricação do produto;

VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviço;

VII - suspensão temporária de atividade;

VIII - revogação de concessão ou permissão de uso;

IX - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade;

X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade;

XI - intervenção administrativa;

XII - imposição de contrapropaganda.

Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade administrativa, no âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, inclusive por medida cautelar, antecedente ou incidente de procedimento administrativo.

Certo da compreensão da importância da presente propositura, contamos com a aprovação pelos nobres pares.

Sala de sessões, 16 de abril de 2018.

EDIO LOPES

Vereador e Primeiro Secretário
